
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este CADERNO DE QUESTÕES, com os enunciados das 60 (sessenta) questões das Provas Objetivas e das 2 (duas) 
questões da Prova Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

PROVAS OBJETIVAS
Conhecimentos Básicos

Conhecimentos Específicos
Língua Portuguesa V Conhecimentos Gerais Noções de Informática

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação
Bloco 1 Bloco 2 Bloco 3

Questões Pontuação Questões Pontuação Questões Pontuação
1 a 10 1,0 cada 11 a 15 1,0 cada 16 a 20 1,0 cada 21 a 35 1,0 cada 36 a 50 1,0 cada 51 a 60 1,0 cada
Total: 10,0 pontos Total: 5,0 pontos Total: 5,0 pontos Total: 40,0 pontos

Total: 60,0 pontos

PROVA DISCURSIVA
Questão Pontuação Questão Pontuação

1 10,0 pontos 2 10,0 pontos
Total: 20,0 pontos

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destina-
do às marcações das respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - O candidato deve verificar se este material contém todas as folhas, se está em ordem e se o seu nome e número de inscrição 
conferem com os que aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATA-
MENTE notificado ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a caneta esferográfica de 
tinta preta, fabricada em material transparente.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras, portanto, 
os campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.
Exemplo:  

05 - O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 
CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 
uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07 - As questões objetivas e as discursivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 
08  - SERÁ ELIMINADO deste Concurso Público o candidato que:

a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato;
b) se utilizar, durante a realização das provas, de aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, eletrôni-

cos ou não, tais como agendas, relógios de qualquer natureza, notebook, transmissor de dados e mensagens, máquina 
fotográfica, telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de 
Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA;

d) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno de Respostas da Prova Discursiva grampeado ao 
CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido;

e) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs.: O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 2 (duas) horas contadas a partir do efetivo início das mes-

mas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES e/ou o Caderno 
de Respostas da Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA, a qualquer momento. 

09 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marca-
ções assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o Caderno de Respostas da 
Prova Discursiva grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA e ASSINAR a LISTA DE PRESENÇA.

11 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO) HORAS 
E 30 (TRINTA) MINUTOS, já incluído o tempo para a marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA, findo o qual o candidato de-
verá, obrigatoriamente, entregar o CARTÃO-RESPOSTA e o Caderno de Respostas.  

12 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após sua realização, no endereço 
eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA V

Velhas casas

Tenho um amigo arquiteto que gosta de me falar 
de velhas casas brasileiras, da simplicidade e do gos-
to dos antigos mestres de obra, dos homens práticos 
que encheram o Brasil de casarões, de igrejas, de 
cidades.

O meu amigo vê a casa como um técnico, um 
especialista, o homem que ama a sua profissão. Com 
ele andei pelos solares de Vassouras. E vi e senti o 
seu entusiasmo diante dos velhos sobrados do café. 
As soluções encontradas pelos antigos, a sobriedade, 
a solidez, a marca do lusitano transplantado, sempre 
mereciam dele uma crítica de quem admirava tudo e, 
às vezes, se espantava. Havia, de fato, grandeza no 
que aquela gente fizera.

Sérgio Buarque de Hollanda fala no caráter em-
pírico das cidades portuguesas da América. Em con-
fronto com os espanhóis, os portugueses fundaram 
as suas cidades com liberdade, dando mais vida, 
mais força aos seus criadores. O instinto, a intuição, 
a necessidade de viver comandava-os. Não seriam 
conduzidos por urbanistas, seriam levados pela ne-
cessidade, pelo arrojo, pelos fatos. Mas esta energia 
nunca se desmandou. As casas portuguesas nunca 
seriam um despropósito. Havia na arquitetura que 
eles nos legaram um toque de sobriedade que é uma 
maravilha de equilíbrio. O barroco, que se excedera 
nos interiores das igrejas, contivera-se nos exterio-
res. Era até aí de uma simplicidade tocante. Na arqui-
tetura residencial quase que ele não se fez sentir. A 
pureza de linhas, o gosto, o chão dos nossos sobra-
dos falam de homens que amavam mais a solidez do 
que o ornato. Os mestres de obras não eram indivi-
dualistas, artistas que quisessem dar um sinal de sua 
personalidade. Eles edificavam, construíam.

REGO, José Lins do. In: O Cravo de Mozart é eterno: crônicas e 
ensaios. Rio de Janeiro: José Olympio, 2004, p. 303-4. Adaptado. 

1
Entre as qualidades que o arquiteto amigo do cronista 
destaca entre as velhas casas tão admiradas por ele está 
o fato de 
(A) serem portuguesas.
(B) estarem abandonadas.
(C) ficarem em Vassouras.
(D) parecerem igrejas.
(E) combinarem com a paisagem urbana.

5

10

15

20

25

30

2
Uma das virtudes na construção dessas casas tão elo-
giadas no texto é que seus criadores eram “levados pela 
necessidade, pelo arrojo, pelos fatos” (�. 21-22). 
Essa afirmação serve como argumento para criticar os
(A) espanhóis
(B) urbanistas
(C) arquitetos
(D) portugueses
(E) criadores

3
A arquitetura que foi deixada no Brasil por nossos ante-
passados tem como marca o(a)
(A) equilíbrio e a opulência
(B) esplendor e o excesso
(C) ornamento e o bom gosto
(D) tamanho e a altura interior
(E) sobriedade e a simplicidade

4
No trecho “Na arquitetura residencial quase que ele não 
se fez sentir” (�. 28-29), o pronome destacado refere-se ao
(A) casario
(B) barroco
(C) instinto
(D) despropósito
(E) mestre de obras

5
Considere o trecho transcrito a seguir: 
“Havia, de fato, grandeza no que aquela gente fizera.” 
(�. 13-14)
A seguinte reescritura desse trecho altera seu sentido:
(A) Havia, de fato, grandeza no que aquela gente tinha 

feito.
(B) Havia, sim, grandeza no que aquela gente fizera.
(C) Havia, de fato, grandeza naquilo que aquela gente 

fizera.
(D) Havia, de fato, astúcia no que aquela gente fizera.
(E) Havia, de fato, grandeza no que aquelas pessoas 

fizeram.

6
A última frase do texto contém dois verbos. 
Há entre eles uma relação
(A) sinonímica
(B) antonímica
(C) paronímica
(D) homonímica
(E) apassivadora
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7
Na segunda linha do texto, está empregada a expressão 
“velhas casas brasileiras”. 
Caso o redator tivesse escrito “casas velhas brasileiras”, 
o trecho
(A) permaneceria com o mesmo sentido.
(B) indicaria que as casas estavam abandonadas.
(C) mostraria as casas como construções populares.
(D) inverteria o sentido de casas e de velhas.
(E) passaria a indicar as casas como gastas pelo tempo.

8
O uso do pronome relativo destacado está de acordo com 
a norma-padrão em:
(A) Eram artistas de cujos trabalho todos gostavam.
(B) A arquitetura, onde é uma arte, faz grandes mestres.
(C) Visitamos obras que os livros faziam menção a elas.
(D) Os artistas que todos elogiavam eram sempre os 

mesmos.
(E) Os mestres dentre as quais faziam um bom trabalho 

eram elogiados.

9
O emprego do acento de crase na palavra em destaque 
está de acordo com a norma-padrão em:
(A) As construções cresciam à olhos vistos.
(B) A preservação ficava à cargo dos órgãos públicos.
(C) Os moradores fizeram obras à revelia da legislação.
(D) Os trabalhos encantaram à todos os que aqui viviam.
(E) As obras nos subúrbios cresceram à partir do século 

XIX.

10
A seguinte frase está totalmente escrita de acordo com as 
normas da ortografia vigente:
(A) Ele ficou paralizado diante daquela notícia.
(B) Não quero que haja nenhuma excessão.
(C) Não sei por que eles não vem nos visitar.
(D) Para reivindicar o serviço, é preciso suavizar o preço.
(E) Depois de advinhar o resultado do jogo, ele foi ao ca-

belereiro.

CONHECIMENTOS GERAIS

11
Considere o texto sobre a educação no Brasil.

O Plano Nacional de Educação (PNE), que entrou em 
vigor em 2014, foi uma das conquistas mais celebradas 
do setor. Mas, quatro anos depois, o Brasil não tem mui-
to o que comemorar. Um balanço divulgado pelo Minis-
tério da Educação (MEC) revela que, até agora, apenas 
uma das 20 metas previstas foi cumprida integralmente. 
Entre as metas, quatro foram parcialmente descumpri-
das – seja pela distância que estão no patamar estabe-
lecido como objetivo, ou pelo ritmo de progresso que 
apresentam nos últimos anos – e três foram parcialmen-
te cumpridas.

FERREIRA, P. Metas da educação não saíram do papel. O Globo, 
Rio de Janeiro, Sociedade, 08 jun. 2018. p. 28. Adaptado.

Nesse Plano Nacional de Educação, qual é a meta que foi 
integralmente cumprida?
(A) Aplicação anual de 10% do Produto Interno Bruto à 

educação pública
(B) Equiparação de desempenho entre os ensinos básico, 

médio e superior
(C) Atendimento escolar incondicional a pessoas com ne-

cessidades especiais
(D) Universalização do atendimento de adolescentes en-

tre 15 e 17 anos de idade
(E) Aumento da proporção de professores do ensino su-

perior com pós-graduação

12
Considere o texto sobre a dinâmica cultural brasileira.

PARATY EM FESTA
No Rio de Janeiro, na cidade de Paraty, a FLIP chega à 
sua 16a edição com redução do número de convidados, 
enxugamento na programação e na infraestrutura. A 
pianista Joyce de Oliveira e a atriz Fernanda Montene-
gro abrem o evento. Segundo a curadora Joselia Aguiar, 
espelhando-se na FLIP de 2017, conhecida como a 
“FLIP da diversidade”, por ter ampliado a participação 
de mulheres e negros, nesta edição, haverá mais mu-
lheres do que homens na programação. A festa contará 
com numerosos convidados africanos.

TORRES, B. Íntima e enxuta. O Globo, Rio de Janeiro, 25 jul. 
2018, Segundo caderno, p.1. Adaptado.

A FLIP é uma celebração cultural festiva que tem como 
tema central a(o)
(A) Televisão
(B) Música
(C) Literatura
(D) Teatro
(E) Cinema

RASCUNHO
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Considere o texto sobre inovação tecnológica.

Os altos custos para se ter um carro próprio e o cres-
cente congestionamento nas grandes cidades estão fa-
zendo com que as pessoas busquem novas alternativas 
para se locomover, a maioria delas a um botão de dis-
tância para serem acessadas. A facilidade de escolher 
a maneira de ir de um local a outro usando apenas o 
smartphone tem nome e um mercado promissor, que 
está apenas no início: Mobility as a Service (MaaS) ou 
Mobilidade como um Serviço, em português. A ideia é 
justamente que se pague apenas pelos serviços utiliza-
dos para locomoção em vez de comprar e manter um 
carro, por exemplo. A iniciativa de ter várias formas de 
transporte em um só local teve uma companhia finlan-
desa como pioneira, pela qual o usuário de seu aplicati-
vo pode optar por pacotes que incluem acesso a ônibus 
e bicicletas, além de táxis e aluguel de carros. O usuário 
pode, ainda, optar por usar o app de graça, pagando 
apenas pelos serviços que utilizar. Na Ásia, a chinesa 
Didi Chuxing oferece locação de bicicletas integrada a 
serviços de ônibus. Em Cingapura, a Grab, líder do Su-
deste Asiático, oferece a locação de bicicletas e patine-
tes elétricos.

RIBBE, F. Você sabe o que é MaaS? Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 18 jul. 2018, Opinião, p. 9. Adaptado.

A mencionada inovação no setor de mobilidade aponta 
para a seguinte tendência:
(A) restrição do transporte de massa
(B) multimodalidade de transporte urbano
(C) estatização dos serviços de locomoção
(D) incentivo ao uso de transporte particular
(E) redução da concorrência entre aplicativos

14
Considere o texto que aborda a imigração no Brasil con-
temporâneo.

Os venezuelanos chegam ao Brasil fugindo da crise 
econômica intensa instalada no país vizinho. De 2015 
a junho deste ano, 56,7 mil venezuelanos procuraram a 
Polícia Federal. Nesse período, 35,5 mil pediram refú-
gio e 11,1 mil solicitaram residência no Brasil. Em abril, 
o governo deu início a um processo de distribuição de 
imigrantes venezuelanos concentrados na Amazônia 
para outras unidades da federação, no chamado pro-
cesso de interiorização.
Metade dos imigrantes da Venezuela já deixou o Brasil, Jornal do 
Brasil, Nacional, 18 jul. 2018, p.4. Adaptado.

Essa chegada de imigrantes venezuelanos ao Brasil ocor-
re pelo seguinte estado:
(A) Pará
(B) Amapá
(C) Roraima
(D) Rondônia
(E) Amazonas

15
Considere o texto abaixo sobre a realidade social bra-
sileira.

Há 114 anos, durante o governo de Rodrigues Alves, 
acontecia em nosso país a chamada Revolta da Va-
cina. Na época, o sanitarista Oswaldo Cruz enviou ao 
Congresso nacional um projeto que tornava obrigató-
ria a imunização, visando a erradicar uma doença que 
provocava epidemias maléficas, transmitidas pelo mos-
quito Aedes aegypti. Estamos vivendo hoje nas redes 
sociais uma crescente resistência aos movimentos de 
vacinação. Isto se deve sem dúvida, principalmente ao 
desconhecimento de nossa história sanitária. Nos dias 
atuais, a mesma doença volta a ameaçar a população 
brasileira, como sinalizam as mortes de macacos em 
áreas silvestres, indicando um novo surto.

LONDRES, L. A revolta da vacina. O Globo, Rio de Janeiro, 
27 jul. 2018, Opinião. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/
opiniao/a-revolta-da-vacina-22921985>. Acesso em: 24 set. 
2018. Adaptado.

A vacinação proposta por Oswaldo Cruz visava à erradi-
cação de uma doença que volta, efetivamente, a ameaçar 
a saúde da população brasileira nos dias atuais. 

Qual é essa doença?
(A) Sarampo
(B) Catapora
(C) Poliomielite
(D) Tuberculose
(E) Febre amarela

RASCUNHO
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16
Um arquivo docx, criado com o MS Word 2010, foi aber-
to com sucesso mediante digitação da senha de abertu-
ra correta e da senha de gravação correta. Em seguida, 
esse arquivo foi salvo no formato Rich Text (.rtf).
Nessas condições, o novo arquivo (.rtf)
(A) será protegido, tanto para abertura como para grava-

ção, por uma senha padrão, correspondente ao nome 
do usuário do MS Word usado para criar o arquivo 
original.

(B) será protegido, tanto para abertura como para grava-
ção, pelas mesmas senhas de abertura e de gravação 
do arquivo original.

(C) não será protegido por senha de abertura nem de gra-
vação.

(D) será protegido de abertura pela mesma senha de 
abertura do arquivo original, mas não será protegido 
por senha de gravação.

(E) será protegido de gravação pela mesma senha de 
gravação do arquivo original, mas não será protegido 
por senha de abertura.

17
Uma pessoa usou seu telefone celular para visitar um site 
Web no qual são encontrados vídeos científicos. Após in-
formar seu endereço de e-mail e receber um link de con-
firmação, começou a procurar vídeos sobre cosmologia. 
Para sua surpresa, os vídeos a que assistiu estavam to-
dos com legenda em português, embora ela não tivesse 
informado que estava acessando o site a partir do Brasil. 
Mais tarde, ao ler sobre o assunto na Internet, descobriu 
que o site científico soube de onde partiu o acesso toman-
do por base o
(A) número do telefone celular a partir do qual o acesso 

foi feito.
(B) endereço de e-mail fornecido.
(C) endereço de IP usado na conexão com o site.
(D) o idioma do sistema operacional instalado no telefone 

celular.
(E) o idioma do navegador usado para acessar o site.

18
No navegador Google Chrome,  qual a URL que permite 
alterar a página que será aberta quando do carregamento 
do navegador?
(A) chrome://components/
(B) chrome://extensions/
(C) chrome://predictors/
(D) chrome://settings/
(E) chrome://version/

19
Um assistente administrativo de uma empresa desejava 
organizar as despesas que controlava com uma planilha 
EXCEL. Preencheu, então, um trecho de planilha, repre-
sentado abaixo, com os valores das despesas de um de-
terminado mês. As outras células da planilha estão vazias.

 A B C
1 item despesa percentual
2 gasolina 850 25,80
3 lanches 600 18,21
4 luz 215 6,53
5 telefone 320 9,71
6 água 140 4,25
7 gás 120 3,64
8 reparos 1050 31,87
9 total 3295 100,00

Seu objetivo era preencher automaticamente as células 
da coluna C com o percentual de despesa que cada item 
representa em relação à despesa total realizada. 
A fórmula que foi colada na célula C2 e depois copiada 
para as células de C3 até C9, e que gerou o resultado 
apresentado, foi
(A) =B2*100/$B9
(B) =B2*100/B9
(C) =B2*100/$B$9
(D) =%B2/$B$9
(E) =%B2/B9

20
Um sistema operacional pode ser descrito como um 
software de sistema que gerencia os recursos de hardware 
e software do computador, fornecendo uma gama de 
serviços para os programas que nele são executados. 
Alguns serviços fornecidos podem ser construídos com 
estratégias de cache. 
Um exemplo  típico do uso de cache é
(A) escolher qual o processo da fila de processos a ser 

executado em um processador.
(B) executar um processo diferente em cada processador 

da mesma CPU.
(C) garantir que um processo não acessa os dados de ou-

tro processo.
(D) manter uma memória virtual maior que a memória real 

disponível em RAM.
(E) permitir várias contas de usuário no mesmo compu-

tador.
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BLOCO 1

21
Nos termos do Código Civil, a natureza da capacidade 
civil dos índios é a
(A) incapacidade absoluta
(B) incapacidade relativa
(C) capacidade regulada por lei especial
(D) capacidade determinada pelo Ministério Público
(E) capacidade imposta pela Fundação do Índio

22
Nos termos do Código Civil, é considerado empresário 
quem exerce profissionalmente atividade econômica or-
ganizada para a produção ou a circulação de bens ou de
(A) pessoas
(B) serviços
(C) doações
(D) liberalidades
(E) elementos

23
Nos termos do Código Civil, na sociedade limitada, a res-
ponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela inte-
gralização do
(A) contrato acionário 
(B) cotista individual
(C) titular eventual
(D) capital social
(E) membro remisso

24
De acordo com a Lei das Sociedades Anônimas, as ações 
ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes 
diversas, em função de direito para o preenchimento de 
determinados cargos de órgãos administrativos consis-
tente em
(A) voto em separado
(B) voto majoritário
(C) voto qualificado
(D) voto especial
(E) voto vencido

25
Nos termos da Lei das Sociedades Anônimas, as partes 
beneficiárias conferirão aos seus titulares direito de crédi-
to eventual contra a companhia, consistente na participa-
ção nos
(A) royalties anuais
(B) orçamentos anuais
(C) projetos anuais
(D) lucros anuais
(E) faturamentos futuros

26
Nos termos da Lei das Sociedades Anônimas, os traba-
lhos da assembleia serão dirigidos por mesa composta, 
salvo disposição diversa do estatuto, escolhidos pelos 
acionistas presentes, de presidente e
(A) diretor 
(B) secretário 
(C) vice-presidente 
(D) assessor 
(E) Conselheiro 

27
Nos termos da Lei no 8.666/1993, a critério da autoridade 
competente, em cada caso, e desde que prevista no ins-
trumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras.
Caso seja a caução em títulos da dívida pública, devem 
estes ter sido emitidos sob a forma
(A) cartular
(B) especial
(C) acionária 
(D) contábil 
(E) escritural

28
Nos termos da Lei no 8.666/1993, o atraso injustificado 
na execução do contrato sujeitará o contratado, na for-
ma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, 
à multa de
(A) desobediência 
(B) revogação
(C) mora 
(D) descumprimento
(E) inadimplemento

29
Nos termos da Lei no 8.666/1993 dos atos da Adminis-
tração, cabe recurso, a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação 
do licitante, no prazo de
(A) cinco dias úteis
(B) dez dias úteis
(C) quinze dias úteis
(D) vinte dias úteis
(E) trinta dias úteis

30
É considerado um princípio geral do direito administrativo, 
o princípio da
(A) isonomia
(B) dualidade
(C) probabilidade
(D) unitariedade
(E) finalidade
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31
Nos termos do Decreto Lei no 200/1967, a Sociedade de 
Economia Mista é a entidade dotada de personalidade ju-
rídica de direito privado, criada por lei para a exploração 
de atividade econômica, sob a forma de sociedade
(A) simples
(B) anônima 
(C) integral 
(D) por cotas
(E) por comandita

32
Quando se afirma que os atos administrativos são sempre 
nulos, está sendo aplicada a denominada teoria
(A) diferenciada
(B) circunscrita
(C) monista
(D) especialista
(E) avançada

33
Nos termos da Lei no 9.478/1997, a ANP poderá instruir 
processo para fins de desapropriação com vista à decla-
ração de
(A) necessidade social
(B) intervenção econômica 
(C) utilidade pública
(D) permissão estatal
(E) autorização mineral

34
Nos termos da Lei no 9.478/1997, quando, no exercício de 
suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que 
possa configurar indício de infração da ordem econômica, 
deverá comunicá-lo imediatamente ao
(A) Conselho de Defesa da Concorrência 
(B) Conselho da República
(C) Conselho de Proteção do Estado
(D) Conselho de Defesa do Consumidor
(E) Conselho Administrativo de Defesa Econômica

35
Nos termos da Lei no 12.815/2013, o arrendamento de 
área e infraestrutura públicas localizadas dentro do porto
organizado, para exploração por prazo determinado, de-
nomina-se
(A) locação imobiliária
(B) utilização custosa
(C) autorização administrativa
(D) outorga legal
(E) cessão onerosa

BLOCO 2

36
Os tributos, cuja receita seja distribuída, no todo ou em 
parte, a outras pessoas jurídicas de direito público per-
tencerão à competência legislativa daquela a que tenham 
sido atribuídos.
Essa norma do CTN objetiva preservar o denominado:
(A) acordo de união
(B) sistema de direitos
(C) enquadramento recíproco 
(D) pacto federativo
(E) projeto de pretensões

37
Nos termos da Constituição Federal, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir 
impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros.
Tal norma estabelece a denominada imunidade
(A) objetiva
(B) implícita
(C) genérica 
(D) específica 
(E) subjetiva

38
Quando o Código Tributário Nacional estabelece que a 
autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissi-
mular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natu-
reza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos em 
lei ordinária, trata-se da instituição do denominado proce-
dimento
(A) corretivo
(B) positivo
(C) antielisivo
(D) invasivo
(E) preventivo

39
De acordo com o Código Tributário Nacional, presume-se 
fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, 
ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente ins-
crito como
(A) débito protestado
(B) dívida ativa
(C) dívida vencida
(D) valor reconhecido
(E) carta de crédito
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40
Nos termos do Código Tributário Nacional, julgada proce-
dente a consignação, o pagamento se reputa efetuado, e 
a importância consignada é convertida em
(A) renda
(B) crédito
(C) débito
(D) compensação
(E) expectativa

41
Nos termos da Lei no 9.868/1999, um dos requisitos da 
petição inicial da ação declaratória de constitucionalidade 
consiste em indicar, sobre a aplicação da disposição obje-
to da ação declaratória, a existência de
(A) requerimento de conciliação
(B) indicação de mediador
(C) nomeação de árbitro
(D) referência a precedente
(E) controvérsia judicial relevante

42
Dentre as competências originárias do Supremo Tribunal 
Federal previstas na Constituição Federal, consta o(a)
(A) litígio entre Estado estrangeiro e o Distrito Federal.
(B) Habeas Corpus, quando o coator for o Comandante 

da Marinha.
(C) mandado de segurança contra ato de Ministro de Es-

tado.
(D) homologação de sentença estrangeira.
(E) autorização das cartas rogatórias.

43
A lei orçamentária anual, nos termos da Constituição Fe-
deral, compreenderá o orçamento referente aos Poderes 
da União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, que é intitulado de
(A) fiscal 
(B) creditício
(C) investidor
(D) contábil 
(E) matemático 

44
A Constituição Federal estabelece inúmeras vedações 
ao poder de tributar, dentre elas, limitações ao tráfego de 
pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança relativa à(ao)
(A) multa
(B) renda 
(C) sanção 
(D) pedágio
(E) patrimônio 

45
Nos termos do Código de Processo Civil em vigor, conce-
dida a tutela antecipada, o autor deverá aditar a petição 
inicial, com a complementação de sua argumentação, a 
juntada de novos documentos e a confirmação do pedido 
de tutela final, não havendo outro prazo fixado pelo juiz, 
em  
(A) cinco dias
(B) dez dias
(C) quinze dias
(D) vinte dias
(E) trinta dias

46
Fixada contratualmente a eleição de foro, como modifi-
cação da competência territorial, incumbe ao réu alegar 
a abusividade da referida cláusula na contestação, sob 
pena de
(A) multa
(B) revelia
(C) contumácia
(D) má-fé
(E) preclusão

47
Os Embargos de Declaração, nos termos do Código de 
Processo Civil, quando interpostos nos tribunais, serão 
apresentados pelo relator na sessão subsequente em
(A) extensão 
(B) sigilo
(C) ressalva
(D) pregão
(E) mesa

48
Nos termos da Lei no 6.830/1980, os Embargos à Execu-
ção Fiscal devem ser apresentados no prazo de
(A) dez dias
(B) quinze dias
(C) vinte dias
(D) vinte e cinco dias
(E) trinta dias

49
Nos termos da lei regente do Mandado de Segurança, 
não será concedida medida liminar que tenha por objeto a
(A) suspensão de ato administrativo
(B) concessão de medicamentos
(C) compensação de créditos tributários
(D) liberação de sanção disciplinar
(E) expedição de certidão 
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50
Nos termos da lei que rege a Ação Popular, a nulidade, 
quando o agente pratica o ato visando a fim diverso da-
quele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de 
competência, é estabelecida como caracterizando o
(A) vício de forma
(B) desvio de finalidade
(C) caso lacunoso
(D) fato omissivo
(E) motivo determinante

BLOCO 3

51
Ao se estabelecer que os danos ambientais devem gerar 
responsabilidade dos poluidores e indenização às vitimas 
do evento, está sendo utilizado o princípio do direito am-
biental denominado 
(A) prevenção
(B) precaução
(C) intervenção
(D) reparação
(E) acessão

52
Nos termos da Lei no 9.605/1998, pode ser considerada 
pena restrititva de direito a(o)
(A) saída temporária da cela
(B) permanência noturna em prisão 
(C) prestação pecuniária 
(D) recolhimento prisional
(E) abatimento da sanção por trabalho

53
O contrato de trabalho individual, ao estabelecer uma re-
muneração mensal ao empregado, caracteriza o requisito 
contratual indicado pela doutrina atinente à: 
(A) produtividade
(B) subordinação
(C) estruturação
(D) consensualidade
(E) onerosidade

54
Sendo ilíquida a sentença exequenda, de acordo com a 
CLT, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que po-
derá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por
(A) ponderação
(B) artigos
(C) estimativa
(D) projeção
(E) estatistica

55
Nos termos da Lei no 9.985/2000, a conservação de ecos-
sistemas e habitats naturais e a manutenção e recupera-
ção de populações viáveis de espécies em seus meios 
naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultiva-
das, nos meios onde tenham desenvolvido suas proprie-
dades características, é denominada
(A) in fine
(B) in situ
(C) in post
(D) in actus
(E) in petrus

56
Nos termos da lei de greve, Lei no 7.783/1989, fica vedada 
a paralisação das atividades, por iniciativa do emprega-
dor, com o objetivo de frustrar negociação ou dificultar o 
atendimento de reivindicações dos respectivos emprega-
dos a qual se denomina
(A) dia bloqueado
(B) pagamento adiado
(C) parte do tempo
(D) lockout
(E) dia bom

57
Nos termos da legislação de regência, o trabalho portu-
ário de capatazia, estiva, conferência de carga, conserto 
de carga, bloco e vigilância de embarcações, nos portos 
organizados, será realizado por trabalhadores portuários 
com vínculo empregatício por prazo indeterminado e por 
trabalhadores portuários
(A) autonômos
(B) especializados
(C) iniciantes
(D) estagiários 
(E) avulsos

58
A CLT, ao prever que os incidentes do processo são re-
solvidos pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a 
apreciação do merecimento das decisões interlocutórias 
somente em recursos da decisão definitiva, traduz o prin-
cipio da irrecorribilidade
(A) definitiva
(B) imediata
(C) posterior
(D) eventual
(E) projetada

59
Nos termos da CLT, garantida a execução ou penhorados 
os bens, o prazo que o executado terá para apresentar 
embargos será de
(A) cinco dias
(B) dez dias
(C) quinze dias
(D) vinte dias
(E) trinta dias
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60
Regiões das águas marítimas ou interiores, definidas por 
ato do Poder Público, onde a prevenção, o controle da 
poluição e a manutenção do equilíbrio ecológico exigem 
medidas especiais para a proteção e a preservação do 
meio ambiente, com relação à passagem de navios, são, 
de acordo com a Lei no 9.966/2000, consideradas áreas 
ecologicamente
(A) protegidas
(B) rústicas
(C) complexas
(D) selvagens 
(E) sensíveis

RASCUNHO
RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

Questão no 1

P promove ação através do procedimento comum em face de T. No prazo de defesa, o sujeito passivo apresenta alegação 
de incompetência relativa, aludindo que a comarca J não seria a prevista no contrato. Posteriormente, após a designação 
de audiência de conciliação, passou a presidir o processo o magistrado K, esposo da advogada do autor P. Cientificado, 
o réu apresentou a defesa cabível, aduzindo parcialidade do juiz K. As alegações vieram a ser rejeitadas por decisão mo-
nocrática do juiz K. Não houve interposição de recurso contra a referida decisão. Não tendo as partes apresentado outras 
provas, o juiz K proferiu sentença, julgando o pedido formulado pelo autor P procedente, em parte. Apresentado o recurso 
por T, o mesmo veio a ser julgado improvido, por maioria, tendo ocorrido a extensão do julgamento, com quorum maior,  
mantido o mesmo resultado. Após o julgamento, não havendo mais recursos, ocorreu o trânsito em julgado. 

A partir do caso hipotético exposto, elabore um texto que apresente, com a devida fundamentação jurídica, os temas pro-
cessuais relevantes que estão presentes nessa situação, considerando:

• incompetência;
• impedimento;
• recursos;
• ação recisória.

(valor: 10,0 pontos)
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(continua)
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Questão no 1 (continuação)
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Questão no 2

B e AC são proprietários do imóvel X, situado no município P, havendo necessidade de sua utilização para a construção 
de dutos destinados ao transporte de produtos originários do petróleo. Após o devido processo administrativo, a agência 
reguladora competente efetuou os trâmites legais necessários. Não houve acordo administrativo com os proprietários do 
imóvel. Apresentada a ação judicial de desapropriação, foram os réus citados e houve o requerimento de imissão na pos-
se. O preço apresentado foi rejeitado pelos desapropriados.  

Diante do enunciado, redija um texto, apresentando o itinerário correto, sob o ponto de vista legal, do procedimento expro-
priatório nas suas fases administrativa e judicial pertinentes, abordando os seguintes aspectos: 

• competência para a desapropriação;
• fundamento constitucional e legal;
• fase administrativa;
• fase judicial.

(valor: 10,0 pontos)
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(continua)
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Questão no 2 (continuação)
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